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    Apresentação


    Este livro foi organizado com o intuito de divulgar as pesquisas sobre um tema pouco conhecido em nosso país, principalmente pelos professores da educação básica: a Cartografia Tátil. A Cartografia Tátil é uma área específica da Cartografia, cujo objetivo é pesquisar procedimentos metodológicos de construção e utilização de documentos cartográficos táteis que contribuam para o ensino de conceitos geográficos, históricos e ambientais aos alunos com deficiência visual, de forma a colaborar para o seu conhecimento de mundo e para o desenvolvimento de habilidades de representação espacial.


    Dentre as pesquisas que compõem a Cartografia Tátil, também têm destaque aquelas que se dedicam a desenvolver equipamentos tecnológicos, materiais e procedimentos metodológicos que auxiliem os sujeitos com deficiência visual a realizarem atividades da vida diária, com ênfase à mobilidade, orientação e localização espacial.


    Neste livro, foram reunidos trabalhos de pesquisadores de Instituições de Ensino Superior Latino-Americanas com grupos de pesquisa que se dedicam à Cartografia Tátil e ao Ensino, com destaque para a Universidade Estadual Paulista – UNESP – Campus de Rio Claro e de Ourinhos, Universidade de São Paulo – USP, Universidade de Campinas – UNICAMP, Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, Universidade Federal de São João del-Rei – UFSJ e da Universidade Tecnológica Metropolitana, localizada em Santiago - Chile.


    O tema abrange três importantes eixos:


    – Cartografia tátil e tecnologias na representação espacial da pessoa com deficiência visual;


    – Linguagem gráfica tátil e simbologia;


    – Cartografia tátil e formação de professores.


    Embora a Cartografia Tátil seja pouco conhecida no Brasil e na América Latina, a busca por procedimentos metodológicos de construção e utilização de recursos didáticos táteis para o ensino de Geografia e Cartografia, aos sujeitos com deficiência visual, é antiga e tem sua origem com o início das políticas educacionais direcionadas a este público.


    Com a implantação dessas políticas, começa, também, a adaptação de material didático tátil que possa ser utilizado como apoio em aulas de Geografia e História. Inicialmente, pais, professores, alunos e voluntários começaram a adaptar, para os alunos cegos, materiais elaborados para alunos nomovisuais1 como mapas, maquetes, globos, dentre outros, ou seja, adaptar a linguagem gráfica convencional para uma linguagem gráfica tátil.


    Segundo Tatham (1993), os mapas e diagramas táteis já têm histórico significativo, principalmente nas escolas de Educação Especial. Há indícios de que os primeiros mapas em relevo da Escola de Weissenburg (Baviera–Alemanha) foram elaborados em meados do século XIX pelos próprios alunos.


    Posteriormente, diversos pesquisadores iniciaram a busca por procedimentos metodológicos de construção e utilização de documentos cartográficos táteis para os sujeitos com deficiência visual. Huerta, Ochaíta e Espinosa (1993) destacam que a primeira experiência científica com desenho de mapas táteis foi realizada por Samuel Gridley, da escola de Perkins para cegos. As autoras também destacam que, em 1837, Gridley publicou um atlas tátil dos EUA e, em 1937, Clara Pratt lançou o livro Geography Pratical, no qual sugere atividades para ensinar Geografia a alunos cegos.


    Com a disseminação da temática no contexto escolar, bem como para a orientação e mobilidade dos sujeitos privados da visão, surge, dentro da Cartografia, a área específica denominada Cartografia Tátil.


    Inicialmente, os documentos táteis eram construídos sem a utilização de recursos tecnológicos e com materiais convencionais de baixo custo. Atualmente, os estudiosos, por possuírem largo acesso aos avanços tecnológicos alcançados nas últimas décadas do século XX e início do século XXI, desenvolvem sistemas integrados de softwares e equipamentos eletrônicos conectados a computadores para inserir e disponibilizar informações sonoras e visuais em documentos cartográficos.


    Dessa forma, a Cartografia Tátil incorpora métodos e técnicas de tecnologia assistiva e de acessibilidade, que contribuem para a inclusão social e escolar de indivíduos com deficiência visual, principalmente nos países desenvolvidos. Nesses países, os avanços tecnológicos estão transformando essa ciência. As mudanças ocorrem em todas as suas etapas, desde a coleta de dados até a arte final e a reprodução de mapas.


    Atualmente, pesquisadores de vários países desenvolvem mapas, maquetes e gráficos em alto relevo e com circuitos sonoros que emitem informações sobre a área tocada. Quando se depara com a realidade dos países em desenvolvimento, observa-se que tais equipamentos requerem alto investimento financeiro e, por isso, atingem um número restrito de usuários. Diante desse fato, técnicas artesanais que possibilitam adaptar o material às necessidades educacionais especiais dos sujeitos cegos, como alumínio, tintas em alto relevo, cola quente e colagem, são muito utilizadas, principalmente no contexto escolar.


    Internacionalmente, as publicações trazem contribuições sobre design, símbolos, técnicas e métodos de construção e reprodução de documentos cartográficos. Além disso, muitos pesquisadores buscam compreender como as pessoas cegas, sejam as de nascença ou as com cegueira adquirida, podem se beneficiar desses documentos para ampliarem seus conhecimentos sobre o espaço geográfico.


    Embora as publicações acadêmicas indiquem que houve avanços significativos na produção e utilização de documentos cartográficos táteis, constata-se que, na América Latina, a Cartografia Tátil ainda é pouco conhecida, principalmente pelos professores da educação básica.


    Dentre as Instituições Públicas de Educação Superior do Brasil que possuem pesquisas consolidadas na área, destacam-se o Departamento de Geografia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade São Paulo (USP); o Centro de Análise e Planejamento Ambiental (CEAPLA) do Instituto de Geociências e Ciências Exatas (IGCE) da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP) – Campus de Rio Claro; o Departamento de Geociências da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC); o Instituto Tércio Pacitti de Aplicações e Pesquisas Computacionais (antigo Núcleo de Computação Eletrônica) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e o Núcleo de Informática Aplicada à Educação (NIED) da Universidade de Campinas (UNICAMP). Na América Latina, dentre as importantes instituições que desenvolvem estudos na temática, destaca-se o Centro de Cartografia Tátil do Departamento de Cartografia da Universidade Tecnológica Metropolitana (UTME), localizada em Santiago - Chile.


    No Brasil, até o final da década de 1980, não existiam indícios significativos de pesquisas sobre a temática (ALMEIDA, 2007). A primeira tese de doutorado na área, cujo título é Cartografia e o Deficiente Visual: uma avaliação das etapas e uso do mapa foi defendida na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo por Vasconcellos (1993). Esse trabalho contribuiu significativamente para a disseminação da Cartografia Tátil no meio acadêmico nacional e incentivou geógrafos e cartógrafos a pesquisarem e divulgarem o assunto.


    O trabalho dos pesquisadores da USP – São Paulo (SP) foi o pioneiro no Brasil, com a pesquisa da Doutora Regina Araújo Almeida, do Laboratório de Ensino e Material Didático – LEMADI, que coordenou diversos projetos em Cartografia Tátil, sendo muitos desenvolvidos em parcerias com pesquisadores do Canadá, México, Colômbia, Chile, Argentina e Peru. O trabalho do LEMADI, que conta com a participação de alunos de graduação e pós-graduação, também abrange cursos de formação continuada para professores da rede básica de ensino.


    Essa linha de pesquisa na UNESP – Campus de Rio Claro (SP) teve início no ano 2000 e hoje conta com uma Sala do Projeto Cartografia Tátil associada ao Laboratório de Educação Continuada e de Produção de Material Didático do CEAPLA – IGCE, sob coordenação da Doutora Maria Isabel Castreghini de Freitas. Nesse espaço é elaborado o material didático, cuja qualidade é avaliada por alunos cegos e de baixa visão que frequentam aulas em escolas parceiras da região de Rio Claro (SP), por meio de projetos que, ao longo de sua execução, têm sido financiados pelo CNPq, FAPESP e PROEX/UNESP. Os procedimentos metodológicos que norteiam as pesquisas têm como base a perspectiva não comparativa de resultados, ou seja, os resultados obtidos das pesquisas são analisados a partir da própria cegueira, buscando deixar de lado o visuocentrismo.


    Além disso, desde 2003, por meio de uma parceria entre a UFRJ e a UNESP, os pesquisadores criaram, e buscam aperfeiçoar continuamente, um sistema sonoro denominado Sistema Maquete Tátil/Mapavox, que permite a emissão de sons associados a objetos que compõem o material tátil (que podem ser maquetes, mapas ou jogos táteis). Ao longo de sua existência, o grupo de pesquisa tem oferecido, periodicamente, cursos de formação continuada para professores na modalidade presencial e EaD, oficinas e palestras, fomentados por parcerias com o Centro de Educação Continuada em Educação Matemática, Científica e Ambiental (CECEMCA), da UNESP. Além disso, um projeto de parceria com a UNESP – Ourinhos tem propiciado a elaboração de atlas escolar e cursos de formação de professores e fomentado a estruturação de um núcleo de pesquisa naquela unidade, que hoje conta com professores especialistas em Cartografia Tátil no seu quadro docente. O grupo também fomenta a participação de pesquisadores e alunos de graduação e pós-graduação em eventos científicos nacionais e internacionais, com o objetivo de divulgar os resultados obtidos nas pesquisas realizadas.


    A pesquisa na Unicamp – Campinas (SP) envolve documentos cartográficos táteis com recursos sonoros que expressam conceitos do Design Universal e incorporam orientações de acessibilidade. O trabalho, sob coordenação do Prof. Dr. João Vilhete Viegas d’Abreu, é desenvolvido por meio de uma parceria entre pesquisadores do Núcleo de Informática Aplicada à Educação – NIED e da Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo – FEC, envolvendo, também, alunos das Engenharias Mecânica/Mecatrônica, Elétrica/Eletrônica e Arquitetura. O grupo tem como objetivo a concepção, a implementação e a disponibilização de recursos tecnológicos que permitam aos sujeitos cegos ampliarem seus conhecimentos sobre locais do espaço urbano como abrigo de ônibus, estação de transporte coletivo, saguão de entrada de prédios, dentre outros.


    Na UFSC – Florianópolis (SC) foi criado, em 2006, o Laboratório de Cartografia Tátil e Escolar – LABTATE (www.labtate.ufsc.br) com o apoio da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Tal iniciativa resultou de trabalhos de pesquisa e extensão que vinham sendo executados, desde 2002, pela Doutora Ruth Emilia Nogueira e seus alunos dos cursos de Geografia e de Design. A equipe do LABTATE tem pesquisado e desenvolvido projetos relativos a mapas táteis, ao ensino de Geografia e a cursos de formação continuada para professores e para alunos de graduação da UFSC.


    O trabalho na UFSJ é recente e teve seu início no ano de 2010, com o ingresso no corpo docente do Departamento de Geociências da professora Mestre Silvia Elena Ventorini. Por meio do projeto Cartografia Tátil e Sistema Mapavox: proposta de construção de maquete tátil do Centro Histórico de São João del-Rei – MG, cujo objetivo é desenvolver maquetes sonoras de locais turísticos do município de São João del-Rei – MG, está ocorrendo a transferência de tecnologia do sistema Maquete Tátil/Mapavox da UNESP – Rio Claro – e da UFRJ para a UFSJ – CTan. O trabalho é desenvolvido no Laboratório de Cartografia, Geoprocessamento, Sensoriamento Remoto e Ensino (LABCAR) da UFSJ. No referido estudo, estão em fase de desenvolvimento duas maquetes táteis munidas de recursos sonoros: uma representa o Teatro Municipal de São João del-Rei e a outra a Estação Ferroviária da Estrada Oeste de Minas – São João del-Rei, ambos pontos turísticos importantes do município. O material desenvolvido apresenta boa qualidade e poderá auxiliar pessoas cegas ou não a ampliarem seus conhecimentos sobre tais pontos turísticos da cidade, contribuindo, também, para preservar e divulgar o histórico de um importante patrimônio do município.


    Dentre os projetos desenvolvidos em países latino-americanos destaca-se o trabalho realizado na UTME – Santiago do Chile – Chile, que, desde 1987 reúne pesquisadores do Departamento de Cartografia que realizam estudos na área da Cartografia Tátil. Esses estudiosos buscam parcerias com as universidades dos países da América Latina para o desenvolvimento de mapas táteis. No ano de 2003, foi criado, na UTME, o Centro de Cartografia Tátil, cujo objetivo é estudar procedimentos metodológicos para o desenvolvimento de uma linguagem gráfica tátil. Pesquisadores da USP e da UNESP fazem parte da equipe de trabalho do Centro de Cartografia Tátil, o que vem possibilitando a troca e divulgação de experiências teóricas e práticas adquiridas na temática. O Centro também promove cursos de formação continuada para professores, alunos e demais interessados na temática.


    Com base nas experiências das Instituições envolvidas, acredita-se que este livro contribuirá para a divulgação da Cartografia Tátil no Brasil e no exterior, pois reúne, em um único volume, três importantes eixos de pesquisa na temática, bem com artigos dos principais pesquisadores latino-americanos da área e de seus colaboradores. Os textos aqui apresentados trazem as mais recentes reflexões e diversas experiências desses grupos de pesquisa no desenvolvimento de procedimentos metodológicos de construção de documentos cartográficos táteis para pessoas com deficiência visual e os resultados de ações de formação continuada de professores realizados por seus centros de estudos e laboratórios. Fica, aqui, o convite à leitura, reflexão e aprofundamento na temática Cartografia Tátil por professores da educação básica e do ensino superior, voluntários, pais e alunos com necessidades educacionais especiais, que sejam cegos ou tenham baixa visão: compartilhar as experiências vividas na sala de aula, na escola e no dia a dia, na busca de uma vida integrada e plena para todos.


    Nota


    
      
        1. A palavra normovisual é utilizada para designar os sujeitos com boa acuidade visual ou sem dificuldades significativas de visão.

      

    

  


  
    PREFÁCIO


    Este livro marca uma conquista pioneira e de suma importância para a Educação Inclusiva no Brasil, bem como para a Cartografia para crianças e escolares. Os estudos em Cartografia Tátil avançaram consideravelmente nos últimos anos graças ao empenho de grupos de pesquisadores e professores envolvidos com a questão da inclusão de pessoas com necessidades especiais. Acreditamos que boa parte dessa produção está reunida aqui. Esses estudos vêm ganhando força e espaço no campo da Cartografia Escolar, e se consolidando como um terreno fértil, instigante e específico, por buscarem respostas por meio de pesquisas realizadas em centros universitários brasileiros. Outro mérito deste livro está em incluir amplas referências quanto a publicações e sítios na Web.


    A representação espacial por pessoas com deficiência visual é crucial para a educação cartográfica, pois os produtos gerados por cartógrafos são eminentemente visuais, uma vez que os olhos são, em nossa sociedade, o principal meio usado para conhecer o mundo. Portanto, pessoas com comprometimento do canal visual apresentam um obstáculo que desafia a educação quanto às possibilidades de aquisição de conhecimentos relativos à representação espacial.


    Neste livro, o leitor encontra textos sobre a Cartografia Tátil que apresentam como o uso de recursos tecnológicos atuais pode auxiliar na construção de representações espaciais a partir de outros canais sensoriais que não seja apenas a visão. A questão de como “traduzir” elementos da linguagem visual para a linguagem tátil e perceptivo-motora é abordada ao longo dos capítulos que fundamentam e iluminam as experiências realizadas pelos autores.


    Este livro é um marco, por proporcionar ao leitor o acesso aos conceitos centrais quanto à deficiência visual, à Cartografia Tátil e aos princípios pedagógicos na educação de pessoas com deficiência visual. Nele, encontram-se reunidos trabalhos sobre tipos de materiais táteis, sua produção, utilização e avaliação. Há uma diversidade de relatos de experiências e sugestões de práticas educativas em diferentes contextos culturais de Educação Inclusiva, bem como sobre a formação de professores. Os capítulos trazem ilustrações claras que possibilitam o entendimento das propostas e experiências de seus autores, com o objetivo de proporcionar a elaboração de projetos semelhantes. Nesse sentido, houve um empenho dos mesmos em orientar como produzir materiais adequados ao ensino que sejam acessíveis às condições das escolas brasileiras.


    Por fim, este livro reúne trabalhos que delineiam uma trajetória que acompanhamos de longe, desde quando iniciamos nossos estudos sobre o ensino de mapas para crianças, ao lermos a tese de doutorado de Regina Araújo Almeida (1993) sobre o ensino de mapas para alunos com deficiência visual. Se o ensino de mapas para crianças normais já trazia inúmeras questões quanto à cognição e representação do espaço, o ensino para sujeitos com deficiência visual pareceu-nos algo ainda mais complexo, instigante e que nos causava certa perplexidade.


    Lembramos que deficiências podem ter um papel paradoxal, como defende Oliver Sacks, podem ter um papel criativo, dando lugar ao surgimento de capacidades latentes e adaptações que não seriam imaginadas em sua ausência. A mesma ideia encontramos nos escritos de Alexander R. Luria que estudou crianças surdas e cegas com seu mestre Lev S. Vygotsky, o qual considerou que se uma criança cega ou surda pode adquirir conhecimentos assim como uma criança normal, ela o faz percorrendo outros caminhos e usando outros meios, e que para o pedagogo é necessário saber quais são esses caminhos pelos quais deverá conduzir a criança, de maneira que uma situação desfavorável pode tornar-se plenamente satisfatória para a aprendizagem e o conhecimento do mundo.


     


    Rio Claro, setembro de 2011


    Rosangela Doin de Almeida


    Livre docente em Prática de Ensino de Geografia pela UNESP
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      Representação espacial e ausência da visão: relato de experiência


      Silvia Elena Ventorini e Maria Isabel Castreghini de Freitas


      Aproximamo-nos do universo das pessoas com deficiência visual no ano de 2000, ao iniciarmos nossa trajetória de pesquisa na área da Cartografia Tátil. O trabalho de campo foi realizado nas Escolas Municipais Integradas de Educação Especial “Maria Aparecida Muniz Michelin – José Benedito Carneiro – Deficientes Auditivos e Deficientes Visuais”, aqui denominada escola especial, localizada no município de Araras, interior do estado de São Paulo. O nome da escola está no plural, mas trata-se de uma única unidade escolar que atendia a alunos cegos, de baixa visão e surdos. Depois, no ano de 2005, ampliamos nossa área de estudo também para o Centro de Habilitação Infantil Princesa Victória, situado no município de Rio Claro – SP.


      O grupo de alunos cegos e de baixa visão que participou de nossa pesquisa possuía características muito distintas relacionadas à idade, grau de escolaridade e de maturação, memória visual e/ou tátil, idade de aquisição da deficiência, dentre outras. No primeiro ano de trabalho, muitos foram os pensamentos que ocuparam a nossa mente sobre o “mundo dos cegos”. Dentre esses, a ideia de a pessoa cega viver na escuridão, de não observar a beleza das paisagens, das cores de um arco-íris, da linha do horizonte, dentre tantas outras “belezas” que permeiam a mente de quem acredita, inocentemente, que o sentido visual é o mais importante de todos.


      A convivência semanal com o grupo foi modificando esses pensamentos e, aos poucos, aprendemos que não se “vê” só com os olhos, mas com todo o nosso corpo, e que o conceito de beleza é muito subjetivo e pessoal. Observar a beleza é muito mais do que visualizá-la pelo canal visual. Ainda refletíamos sobre o mundo dos cegos, mas agora intrigadas, não pela ausência da visão, mas pelas habilidades, estratégias e dificuldades para viver em um mundo no qual o sentido visual é protagonista.


      Na experiência de onze anos na área da Cartografia Tátil, sendo que quase nove anos tivemos como área de estudo principal a escola especial de Araras, observamos, em alguns dos membros do grupo de alunos, dificuldades emocionais geradas pela perda recente da visão, por estarem atingindo a adolescência sem o canal visual, como, por exemplo, a não aceitação do indivíduo ou de sua família sobre sua real condição, as dificuldades escolares e de aprendizagem e a dependência para a locomoção e orientação no espaço.


      Os aspectos negativos citados pareciam não existir quando observávamos as competências que a maioria apresentava ao encontrar caminhos alternativos de acesso à realidade. Dentre essas, tais alunos nos surpreendiam com o reconhecimento do barulho dos passos de uma determinada pessoa ao entrar na sala de aula, com a capacidade de orientação e mobilidade em lugares conhecidos, mas, principalmente, a habilidade de desenhar, em especial, de um aluno cego, que começou a perder a visão aos três anos de idade e aos cinco já a havia perdido completamente.


      No início desse período desenvolvíamos maquetes táteis sem recursos sonoros, que representavam os locais vividos pelos alunos e, conhecendo a importância atribuída aos desenhos de crianças normovisuais, divulgadas por autores renomados da Cartografia Escolar, inserimos como atividade a elaboração de desenhos pelos alunos. Posteriormente, iniciamos a busca pela tecnologia de baixo custo para inserir recursos sonoros em maquetes, mapas e jogos táteis1.


      Ao longo desse processo, revimos concepções, realizamos diálogos críticos e conflituosos com diversas áreas da literatura, refletimos sobre o que os autores da Cartografia Escolar divulgam a respeito da importância do desenho para a aprendizagem do mapa por crianças normovisuais e sobre como os desenhos dessas crianças são representações de seus pensamentos sobre o mundo (ALMEIDA, 2010), e nos questionamos se os desenhos para os cegos teriam a mesma importância. Optamos, então, por investigar a organização espacial desses educandos por meio de suas representações.


      Parte dos resultados foi publicada no livro de Ventorini (2009) denominado A experiência como fator determinante na representação espacial da pessoa com deficiência visual. Os resultados não publicados nessa obra são apresentados neste texto. Primeiramente apresentamos considerações sobre o termo deficiência visual; depois, relatamos observações sobre variáveis que auxiliam ou dificultam os alunos com deficiência visual a expressarem seus conhecimentos do lugar vivido por meio de desenhos. Nosso intuito não é discutir a arte ou a capacidade de se expressar na produção gráfica, nem analisar as representações elaboradas pelos educandos sob a ótica da Cartografia, mas instigar o leitor a refletir sobre como o desenho pode ser um recurso cognitivo e comunicativo da pessoa com ausência parcial ou total da visão.


      1. Deficiência visual: esclarecimentos


      1.1. Baixa visão


      O termo deficiência visual refere-se às pessoas cegas ou de baixa visão. Para Freire (2004), ao se consultar a literatura especializada, compreende-se a amplitude do termo que se refere às pessoas com baixa visão, que perderam a visão na idade adulta ou na infância, que nasceram cegas, que enxergam vultos ou sombras ou distinguem apenas a claridade.


      A identificação das pessoas com deficiência visual é realizada por meio do diagnóstico oftalmológico e consiste na acuidade visual, medida pelos oftalmologistas (AMIRALIAN, 2004). A pessoa com baixa acuidade visual apresenta dificuldades para perceber formas de perto ou de longe, ou em ambas as situações (SOUZA et al., 2005).


      O grau e as funções do canal visual comprometido não são iguais entre os sujeitos com baixa visão. Por isso, suas necessidades especiais também não são as mesmas. Entre os indivíduos com baixa visão há os que necessitam de aparelhos ópticos e/ou adaptações de ambientes específicos; já para outros, os aparelhos ópticos não amenizam suas dificuldades visuais, mas, sim, algumas adaptações em ambientes e em atividades escolares. Para Carvalho et al. (2002), funções visuais como acuidade visual, adaptação à luz e/ou ao escuro, campo visual e percepção de cores, podem ser comprometidas em sujeitos de baixa visão. O comprometimento dessas funções depende do tipo de patologia apresentada, isto é, do tipo de estrutura ocular que possui a lesão.


      As patologias podem ser congênitas ou adquiridas:


      – congênitas: ocorrem desde o nascimento e podem ser hereditárias. Por exemplo: catarata, glaucoma, atrofia, dentre outras;


      – adquiridas: são aquelas adquiridas durante a vida. Por exemplo: degeneração senil de mácula, traumas oculares, etc.


      As patologias afetam o canal visual de formas distintas. A catarata causa uma opacificação do cristalino, gerando a perda do foco visual. A toxoplasmose pode ocasionar a coriorretinite macular, que gera a perda da visão central. Neste caso, a pessoa apresenta dificuldades para ver detalhes de objetos e, também, cansa os olhos facilmente em tarefas de leitura, visualizações de figuras e de objetos pequenos (CARVALHO et al., 2002).


      O glaucoma pode ser definido como o aumento da pressão interna do olho e ocasiona restrição no campo visual, como se a pessoa observasse os objetos por meio de um tubo colocado nos olhos. O sujeito enxerga muito bem o que está à sua frente, mesmo objetos pequenos, mas não visualiza o que está ao seu redor (visão do que está ao lado, abaixo ou acima). Pessoas com glaucoma tropeçam e esbarram constantemente em objetos que estão no chão, o que geralmente resulta em tombos (CARVALHO et al., 2002).


      Às vezes, a criança não apresenta dificuldades visuais em seus primeiros anos de vida, mas, de repente, começa a tropeçar em objetos, a luminosidade começa a incomodá-la e ela deixa de enxergar objetos próximos. Algumas doenças degenerativas podem ocasionar esses sintomas. Pais e educadores devem estar atentos e procurar o auxílio de um especialista caso percebam essas mudanças de comportamento em uma criança. Outras doenças específicas da retina podem provocar falhas no campo visual. Essas falhas ocasionam, por exemplo, dificuldades para perceber imagens completas, para leitura e, portanto, para compreensão de textos (idem, 2002).


      Na figura 1 apresentamos um aluno com baixa visão observando um mapa tátil. Muitas vezes, por falta de informação, pais e educadores repreendem os educandos por se debruçarem sobre o material para realizar a leitura. Ao observar tal postura, primeiramente é preciso conversar com o aluno para investigar quais motivos o levam a adotar tal postura, assim como se deve procurar auxílio médico para verificar se a criança possui algum déficit visual. Em caso já diagnosticado deve-se usar porta-texto para evitar problemas na coluna. Na figura 2, ilustramos a visão de uma paisagem por uma pessoa sem dificuldades visuais significativas e nas figuras 3, 4, 5, 6 e 7 ilustramos a visão da mesma paisagem por pessoas com as patologias citadas.
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      Figura 1: Aluno com baixa visão lendo informações em um mapa tátil.
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      Figura 2: Vista da paisagem por uma pessoa sem dificuldades visuais significativas.
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      Figura 3: Vista da mesma paisagem por uma pessoa com catarata.
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      Figura 4: Perda da visão central ocasionada por coriorretinite macular.
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      Figura 5: Exemplo de visão tubular.
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      Figura 6: Perda do campo visual por doença degenerativa.
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      Figura 7: Falhas no campo de visão geradas doenças de retina.


      Fonte de todas as figuras: Ventorini, 2007


      Os problemas visuais geram dificuldades para locomoção e orientação espacial, bem como para a realização de tarefas da “vida diária” como ler, assistir televisão, cozinhar, caminhar na rua, operar computador, brincar com jogos eletrônicos visuais (videogame, jogos para computadores, etc), dentre outras (VENTORINI, 2007, 2009).


      A baixa visão é considerada uma dificuldade visual de graus variáveis, que causa incapacidade funcional e diminuição do desempenho visual. [...] Esta incapacidade não está relacionada apenas aos fatores visuais, mas é influenciada pela reação das pessoas à perda visual, e aos fatores ambientais que interferem em seu desempenho. Esses conceitos, embora clinicamente claros e concisos, não informam como a criança vê o mundo. Falam sobre os limites do que considerar como visão subnormal, mas não conduzem a uma compreensão clara de como a criança enxerga, ou seja, de que maneira as pessoas com baixa visão apreendem o mundo externo e de que maneira essas pessoas organizam ou reorganizam a sua percepção. A falta de clareza sobre o que realmente significa enxergar menos leva a uma fragilidade do conceito que identifica o que é e como se constitui a pessoa com baixa visão (AMIRALIAN, 2004, p. 21).


      A autora chama a nossa atenção para a importância de compreendermos que os sujeitos com baixa visão não são nem cegos, nem pessoas com bom grau de visão, mas indivíduos que necessitam construir sua identidade como pessoas de baixa visão. A construção dessa identidade depende de como o sujeito é tratado pela sociedade. Em nossa experiência na escola especial observamos que os alunos de baixa visão ora eram tratados como normovisuais, ora como cegos. Esse fato ocasionava o não atendimento de suas necessidades para a realização de atividades da vida diária.


      1.2. Cegueira: congênita e adquirida


      A pessoa cega não é apenas alguém que perdeu um sentido, cuja valorização é culturalmente atribuída pelos que enxergam, mas um sujeito que percebe, organiza e forma suas impressões de mundo por meio dos sentidos do tato, do olfato, do paladar e da audição juntamente com os processos psíquicos superiores (VENTORINI, 2009), ou seja, encontra alternativas para seu desenvolvimento e sua aprendizagem. A ausência da visão não é simplesmente não enxergar ou ter que aprender o sistema braile para ter acesso à linguagem escrita ou necessitar de uma bengala branca para deslocar-se pelas ruas ou, ainda, ter acesso à adaptação de técnicas de ensino-aprendizagem. A cegueira é um déficit muito complexo, que implica uma série de restrições perceptivas e de relação social (LEONHARDT, 1992), assim como habilidades sensoriais e psíquicas.


      Não há dúvidas de que os avanços na área da medicina, assim como da tecnologia, curam ou amenizam patologias e/ou problemas físicos, sensoriais e psíquicos. Esse fato pode gerar a falsa ideia de que uma pessoa que nasceu cega pode enxergar normalmente ao se beneficiar dos referidos avanços. Sacks exemplifica que, ao longo de nossas vidas, aprendermos a “ver” e que o sujeito, cujo sistema de funcionamento do canal visual ficou afetado durante anos, não desenvolve o ato de “ver” só porque teve seu sistema recuperado ou corrigido:


      Não se “vê”, sente ou percebe em isolamento – a percepção está sempre ligada ao comportamento e ao movimento, à busca e à exploração do mundo. Ver não é suficiente; é preciso olhar também. Von Senden menciona o caso de duas crianças cujos olhos ficaram tampados desde a mais tenra idade e que, quando as vendas foram retiradas aos cinco anos, não tiveram nenhuma reação. Não tinham nenhum olhar, pareciam cegas. Fica o sentimento que estas crianças, que construíram seus mundos com outros sentidos e comportamentos, não sabiam como usar os olhos. O ato de olhar – como uma orientação, um comportamento – pode até desaparecer naqueles que ficam cegos já em idade madura, a despeito do fato de terem sido “olhadores” durante toda a vida. (SACKS, 1995, p. 132)


      O bom funcionamento do canal visual depende do grau de amadurecimento da anatomia e fisiologia do olho, das vias óticas e do córtex cerebral, assim como a utilização dessas funções em conjunto com os processos psíquicos superiores. Geralmente, as pessoas associam erroneamente o termo cego congênito aos sujeitos que nascem cegos e o termo cegueira adquirida aos que perderam a visão após o nascimento, desconsiderando a idade em que o sujeito perdeu a visão. São considerados cegos congênitos os indivíduos que ficaram cegos entre 0 e 5 anos de idade. Nesse período, a visão pode ou não auxiliar em etapas dos desenvolvimentos sensório-motor e cognitivo. Com o passar do tempo, as imagens visuais adquiridas são substituídas pelas táteis e somatossensoriais.


      Amiralian (1997) tem como base os trabalhos de Lowenfelde e Hall para afirmar que o sujeito que perdeu a visão até os 5 anos de idade não retém memória visual e que, no período pré-operatório do desenvolvimento cognitivo só formam imagens concretas e estáticas. A criança não é capaz de representar ou antecipar processos desconhecidos, ou seja, referentes à formação de conceitos. Na cegueira adquirida, os processos psicológicos e etapas dos desenvolvimentos motor e cognitivo tiveram o auxílio da visão e o problema consiste em o sujeito aprender a viver sem o canal visual. Essa aprendizagem não é fácil, pois envolve aspectos orgânicos, psicológicos, sociais e culturais.


      Ao escrever a introdução do livro de Mercé Leonhardt, denominado El bebé ciego: primeira atención, um enfoque psicopedagógico, Cerda (1992) expressa que ao primeiro contato com o mundo dos cegos formulou uma pergunta que acredita ser realizada por todo profissional que trabalha com pessoas cegas: como é o mundo do cego de nascença? A primeira resposta foi: deve ser de trevas! A autora destaca que a ideia de trevas surgiu pelo aspecto emocional gerado pela imaginação da perda de algo tão valioso para ela: o dom de ver. Destaca, ainda, que não adianta entrar em um quarto escuro e imaginar a vida nessa situação para sempre, pois já tinha um mundo anterior organizado em sua mente. A forma como organizou o seu mundo não podia ser a mesma dos que nascem cegos. O cego congênito deve construí-lo com outras bases que ainda não foram totalmente compreendidas pelos pesquisadores. Julgamos necessário desmitificar o pensamento errôneo de que todos os sujeitos cegos vivem em completa escuridão. No senso comum, a cegueira é igualada à ausência total de luz, que ocasiona limitações físicas, motoras, cognitivas e emocionais:


      Quando falamos ou pensamos em pessoas cegas imediatamente nos vem à mente a imagem de uma pessoa sofrida, que vive “nas trevas” em eterna “escuridão”. Isto, porque para nós, cegueira se identifica com fechar os olhos, acabaram-se as luzes, e com as inúmeras dificuldades físicas, motoras, cognitivas e emocionais dessas situações, além da imagem social de cegueira que adquirimos informalmente durante toda a nossa vida. (AMIRALIAN, 1997, p. 23)


      A maioria dos sujeitos cegos possui algum grau de visão funcional, que nos casos graves, limita-se à visualização de vultos dos dedos, luzes, sombras ou movimentos de objetos. Entre o grau de visão funcional e a cegueira total existe uma linha contínua de acuidade visual que possibilita ao individuo ter:


      – Percepção luminosa: distinção entre a luz e o escuro;


      – Projeção luminosa: distinção da luz e do lugar donde emana;


      – Percepção de vultos: visão dos dedos.


      Outro fato importante é que a pessoa sem deficiência encontra ambientes físicos e sociais culturalmente preparados para estimular seus desenvolvimentos motor e cognitivo. O mesmo não ocorre com os sujeitos com limitação sensorial, física ou psíquica. Culturalmente, nem todos os ambientes físicos, nem todas as pessoas estão aptos a minimizar as limitações geradas pela deficiência (LEONHARDT, 1992), não importa se esta é de nascença ou adquirida. Por isso, finalizamos a discussão sobre o termo deficiência visual com a ressalva de que, fatores sociais e culturais influenciam de forma negativa ou positiva os desenvolvimentos motor e cognitivo do sujeito.


      Direcionaremos o texto para o relato de nossas observações sobre fatores que auxiliam os alunos com deficiência visual a representarem, por meio de desenhos, seus conhecimentos sobre o espaço vivido.


      2. O prazer de desenhar e a ausência total ou parcial da visão


      As crianças normovisuais, ao terem contato com um lápis pela primeira vez, o seguram e o movimentam como qualquer outro objeto. Ao notarem seu efeito sobre a superfície ou visualizarem o modo que outra pessoa o usa, repetem o movimento sempre que tiverem a oportunidade. As cores e variedades de materiais (lápis, canetas, canetas hidrocolor, giz de cera, entre outros), assim como as cores que produzem no papel atribuem à criança uma gratificação ao movimentar o objeto sobre superfícies – ela rabiscará tudo o que tiver oportunidade: paredes, móveis, cadernos, etc. As pessoas à sua volta mediam a atividade, estimulando a criança a realizar rabisco, a pintar e nomear figuras. É o prazer de interagir com o material seguido da mediação do outro.


      A criança cega tem menor ou nenhuma oportunidade de verificar o efeito do lápis sobre o papel, por isso, mesmo que se lhe entregue um lápis, pode logo perder o interesse pelo objeto que não lhe produz gratificação. As texturas dos lápis são menos gratificantes, quando comparadas às cores e aos desenhos que podem produzir. Atualmente, existem no mercado canetas com cheiro, que ao riscar o papel deixam um aroma suave no local rabiscado. No entanto, não produzem um relevo passivo de ser sentindo pelo tato, de forma que a criança cega não observa o resultado do movimento do lápis sobre o papel, o que torna sua gratificação menor quando comparada à que obtém a criança que enxerga ao manipular o mesmo tipo de material. Proporcionar ao sujeito cego um material que o permita sentir os traços elaborados é primordial para estimulá-lo a desenhar.


      Na escola especial, o material utilizado para desenhar era composto por uma prancheta revestida com tela fina, giz de cera e papel A4 gramatura 150. A tela era presa no verso da prancheta por meio de pequenas tachinhas. Uma das bordas do papel era fixada pela presilha que fazia parte da prancheta. Ao rabiscar o papel com o giz de cera, a tela fina produz um alto relevo, passível de ser sentido pelo tato. Os primeiros traços elaborados pelos alunos cegos foram iniciados pelo prazer de utilizar o material e conseguir sentir, pelo tato, o que estavam rabiscando. Há outras variáveis que permitiram a esses educandos prosseguirem seus desenhos, mas é inegável a satisfação dos alunos cegos ao sentirem o efeito do movimento do giz no papel e, posteriormente, poder mostrá-los aos seus colegas com ou sem deficiência visual.


      Em relação aos desenhos elaborados pelos sujeitos com baixa visão, os estímulos não são os mesmos ao dos que não possuem significativas alterações visuais. As pessoas com baixa visão podem confundir cores, como a azul com a preta, a laranja com a vermelha, dentre outras. Esse fato pode gerar conflitos na criança caso seja corrigida por familiares ou colegas de classe. Como exemplo, nós relatamos uma atividade de desenho realizada por um aluno de baixa visão que frequentava aulas na escola especial. Este educando desenhou um ambiente que visitava na cidade em que morava e para pintar a vegetação adotou a cor azul clara, acreditando ser a cor verde. O educando confundia as cores devido à baixa visão. Para ele, a cor azul e a cor verde eram iguais, ou seja, o seu grau de visão não lhe possibilitava ver a diferença entre as duas cores. Explicar-lhe as diferenças visuais das duas cores o deixava confuso e inseguro para pintar novos desenhos, pois, em sua concepção, não havia duas cores (azul e verde). Ele sempre as visualizava como uma única cor.


      Em nossas observações, constatamos que nem sempre o educando sentia prazer em desenhar, devido às suas necessidades educacionais especiais. O aluno precisava que a linhas e pautas de cadernos, letras de livros, figuras e imagens fossem ampliadas e reforçadas com cores fortes. Quando não tinha o material com essas adaptações, não conseguia visualizar as figuras. Além disso, nem sempre enxergava as linhas do próprio desenho. Isso era ocasionado, muitas vezes, pela ausência de adequação do ambiente, como o uso de luz forte.


      Atividades de leitura, escrita e de desenho cansavam a vista do aluno, que, em muitos momentos, interrompia suas atividades para ter o descanso ocular que necessitava. Este educando possuía a patologia nistagmo, que ocasiona movimentos involuntários dos olhos, dificultando a concentração em atividades didáticas de leitura, observação de figuras, de objetos pequenos, etc.


      Todos os fatores citados contribuíam para que o educando não sentisse prazer em desenhar ou pintar figuras. Em nossas observações, constatamos a importância de permitir ao aluno o descanso ocular, de compreender que necessitava de um tempo maior para realizar as tarefas e, principalmente, de não confundir suas necessidades educacionais especiais com incapacidade intelectual.


      Pais e professores devem estar atentos às necessidades especiais de sujeitos com baixa visão, pois os fatores que influenciam positivamente e negativamente no desenvolvimento das atividades cotidianas dessas pessoas são muitos e podem variar de caso a caso.


      3. Coordenação bimanual e memória gráfica


      No livro Discapacidad visual y destrezas manipulativas, Rubayo et al. (2007) sugerem atividades e materiais que auxiliam na estimulação tátil. Muitas das sugestões dos autores foram observadas na escola especial, como fazer bolinhas de papel, pintar com os dedos utilizando moldes vazados, classificar e separar pequenos objetos misturados, diferenciar texturas, conhecer e reconhecer miniaturas e figuras em alto relevo, reconhecer figuras geométricas, diferenciar tamanhos de objetos, etc.


      As sugestões dos autores são para desenvolver a sensibilidade das pontas dos dedos, a pressão ao fechar e abrir as mãos e os dedos e para a coordenação bimanual. As ações das mãos respondem a uma sequência adequada de movimentos, e para Rubayo et al. (2007), os princípios que regem o domínio da coordenação bimanual são:


      – Manusear objetos delicados e frágeis de forma diferente dos resistentes;


      – Considerar que a maturidade neurológica, por si só, não é suficiente para o desenvolvimento da habilidade manual, pois é preciso ter oportunidades de mover as mãos em diversas situações;


      – Saber que cada mão tem uma função assimétrica, sendo que uma é dominante e é mais utilizada para o manejo dos objetos e desenvolvimento das atividades, e a outra atua como auxiliar;


      – Considerar que a coordenação manual serve para melhorar a eficiência e destreza das mãos. As mãos devem estar relaxadas para qualquer atividade manual. A tensão nas mãos bloqueia os reflexos neuromotores que devem se estabelecer, gerando movimentos rígidos e distorcidos, prejudicando a atividade a ser realizada (idem, 2007).


      Na escola especial, observamos que as atividades para o domínio da coordenação bimanual eram desenvolvidas com os alunos que haviam perdido a visão precocemente e com os que haviam perdido a visão mais tarde. Por meio de nossas observações, constatamos que os alunos que adquiriram a deficiência na fase adulta apresentavam mais dificuldades para coordenar as duas mãos nas atividades, como a de seguir com a mão não dominante o traçado do desenho. Além disso, observamos a tensão nas mãos, citada por Rubayo et al. (2007), que, no caso, provavelmente foi gerada pelos conflitos no indivíduo decorrentes da perda da visão.


      Muitas das atividades desenvolvidas na escola especial tinham como objetivo a alfabetização em braile ou sua aprendizagem. Simón, Ochaíta e Huertas (1991) e Ochaíta e Espinosa (2004) destacam que, geralmente, os cegos leem com o indicador da mão dominante e usam o indicador da outra mão para orientar-se na mudança de linha. Na alfabetização de crianças, os autores observaram que estas usam apenas um dedo, voltando pela mesma linha para iniciar a leitura na próxima. Destacam, ainda, a necessidade do desenvolvimento da sensibilidade tátil e da coordenação bimanual. A atividade de desenho requer coordenação semelhante, pois com uma mão o aluno desenha e com a outra se orienta.


      Na ação de segurar e rabiscar há uma série de preparações no âmbito da mão e dos dedos. Duarte (2008) destaca que Marc Jeannerod denomina essa preparação de pré-formação da mão, que auxilia na correlação entre a abertura e a modelagem da mão para apanhar o objeto e a própria dimensão do objeto. Aos poucos, a criança forma a memória mental do movimento de segurar o lápis e realizar a representação simbólica primária que, juntamente com a fala, lhe possibilitará expressar seu repertório de memória. Nas crianças que enxergam, isso ocorre por meio da imitação e mediação. Na criança cega, deverá ser estimulado, já que a ausência da visão lhe impede de observar e imitar o gesto de escrever e/ou desenhar.


      No trabalho realizado com desenhos, constatamos a importância dessa memória.


      Uma aluna cega de 10 anos de idade estava em fase de desenvolvimento tátil quando a conhecemos, e como seu campo de visão antes de ficar cega não era suficiente para visualizar as formas dos objetos e desenhá-los, sua memória motora não era suficiente para realizar, por exemplo, um quadrado. Em nossa investigação, não aplicamos métodos para ensinar a aluna a desenhar, mas situações de ensino nas quais a educanda compreendesse como representações tridimensionais (maquetes) podem representar locais de seu cotidiano. Nessas situações, a aluna tateava maquetes representando ambientes conhecidos, explorando e comparando os objetos reais com as representações; depois, elaborava maquetes táteis desses ambientes (figura 8). Em outras situações, elaborava mapas mentais para resolver situações-problemas.
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      Figura 8: Aluna cega construindo a maquete da sala de aula.


       


      A figura 9 retrata o primeiro desenho da sala de aula elaborado pela educanda, após tatear uma maquete representando o local (figura 10). O desenho foi elaborado um ano e meio depois que a aluna começou a frequentar as aulas na escola especial. Na análise do desenho, constatamos que, embora a educanda não dominasse as formas gráficas, ela representa quase todos os objetos existente na sala – deixa de representar apenas três cadeiras e a mesa da professora. A análise indica, ainda, que a aluna tinha dificuldades para representar os objetos nos locais corretos, apontando ainda não ter domínio da organização espacial da sala de aula.
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      Figura 9: Primeiro mapa mental desenhado por uma aluna cega.
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      Figura 10: Maquete da sala de aula.


       


      A figura 11 representa o desenho da educanda depois da exploração da sala de aula com a nossa mediação. Nessa mediação, lhe explicamos a posição dos objetos, uns em relação aos outros, assim como suas diferenças de tamanho. Na exploração do ambiente, a educanda ressaltou que na maquete não estava representada a casinha de boneca com a qual brincava e que as carteiras não estavam posicionadas uma atrás da outra, como representado na maquete. A exploração da sala foi realizada duas semanas após a atividade relatada anteriormente e houve mudança nas posições dos móveis na sala; julgamos melhor não alterá-las, para verificar se a educanda notaria as diferenças. O desenho da aluna foi elaborado logo após a exploração do local. Neste desenho, constatamos melhora nas formas gráficas, mas confusões na distribuição espacial dos objetos, principalmente com relação à distância entre as cadeiras e as carteiras. Observamos, também, que a educanda sobrepõe as representações desses objetos (figura 11).
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      Figura 11: Desenho elaborado pela aluna cega após ter explorado o ambiente.


       


      No aprofundamento das atividades, a educanda construiu a maquete da sala de aula que frequentava na escola especial e, em seguida, elaborou o mapa mental do local. Nesse novo desenho, constata-se o aprofundamento dos conhecimentos da aluna, tanto na parte gráfica como na organização espacial. A figura 12 ilustra a maquete elaborada pela aluna e a figura 13 o desenho da sala de aula.
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      Figura 12: Maquete da sala de aula elaborada pela aluna.
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      Figura13: Desenho da sala de aula elaborado pela aluna.


       


      Os avanços sobre a distribuição espacial dos objetos representados foram gerados pelas atividades com a maquete e exploração cotidiana do ambiente, mas a melhora na forma gráfica resultou do trabalho desenvolvido na escola, ou seja, das situações de ensino-aprendizagem de desenhos que ampliaram a memória motora e gráfica da aluna.


      Em nossa experiência de campo na escola especial não observamos ausência de memória gráfica ou de coordenação bimanual nos educandos com baixa visão. Estes alunos foram alfabetizados com a escrita convencional e, por isso, possuíam a coordenação motora necessária para realizar sequências gráficas simples. Durante nossa vivência na escola especial observamos que os educandos cegos ou de baixa visão sentiam prazer em realizar os desenhos quando entendiam o contexto da atividade em que a tarefa estava inserida e, principalmente, quando utilizavam o desenho como um meio de comunicação confiável.


      4. O desenho como meio de comunicação para as pessoas com deficiência visual


      A criança cega não elabora traços gráficos similares aos de outras crianças; naturalmente, pois isso ocorre por meio da imitação ocasionada pela observação visual e mediação de pais, professores, irmãos e amigos. As crianças cegas dificilmente recebem estímulos que as iniciem na representação simbólica primária. Como discutido anteriormente, esse fato ocasiona a ausência de memória motora de uma sequência gráfica. Mas a ausência dessa memória não é o único resultado negativo da ausência de estímulos para aprender a desenhar. O não desenhar pode, também, dificultar o entendimento de esquemas gráficos (como figuras ou mapas). Os indivíduos cegos congênitos podem atingir a idade adulta sem terem compreendido o significado do ato de desenhar como representação e expressão do conhecimento sobre os objetos, como é destacado por Valente por meio do depoimento de um cego congênito:


      [...] que precisou alcançar os trinta anos para que pudesse ter um contato com o desenho e concluir que aquilo que lhe mostravam, à medida que lhe explicavam, não era, segundo seus próprios termos, « tão absurdo assim ». V. declara que hoje não considera que o desenho é inacessível para pessoas cegas. Trata-se somente de uma informação que não lhes é dada: “O desenho é inacessível, pois não está na nossa cabeça. Nunca nos mostram e aquilo que você não conhece, você não conhece, claro!” (VALENTE, 2008, p. 9)


      Um dos alunos cegos que participou de nossa pesquisa começou a apresentar dificuldades visuais ao três anos de idade, geradas pela patologia Glaucoma, e aos cinco anos de idade ficou totalmente cego. Por frequentar a escola especial desde os três anos de idade e realizar atividades de desenho, o aluno aprendeu o significado de utilizar o desenho como meio de comunicação e expressão do conhecimento sobre os objetos. Quando conhecemos o educando, observamos que ele desenhava os objetos de seu cotidiano na lousa com giz, mesmo sem sentir os traços do desenho pelo tato. Uma de suas brincadeiras era desenhar objetos na lousa e solicitar que pessoas dotadas de visão os adivinhassem. Certa vez, aos 12 anos de idade, o educando desenhou na lousa o caminhão de plástico que brincava na escola. Ao receber um elogio nosso sobre o desenho comentou: “a roda da frente eu coloquei fora do lugar” (figura 14).
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      Figura 14: Esquema gráfico do desenho elaborado por aluno cego.


       


      Em seu comentário, o aluno indicou ter plena noção da forma gráfica que havia desenhado, bem como da posição correta de cada traço, mesmo sem senti-los pelo tato. O educando tinha em sua mente a imagem do brinquedo e havia adquirido o conhecimento sobre o ato de representá-lo por meio do desenho. Além disso, indicava possuir a memória motora da sequência gráfica necessária para desenhá-lo.


      Para este aluno, o desenho servia como processo de comunicação com a família, com os amigos, com os colegas de escola, etc. Nós conhecemos a organização espacial dos objetos da sala de aula frequentada pelo aluno na escola regular, assim como a organização espacial de seu quarto por meio de seus desenhos e explicações verbais. Estimulado por nossas atividades com maquetes da sala de aula, assim como elaboração de representações bidimensionais desses locais, o educando elaborou o desenho da sala de aula que frequentava na escola regular e do quarto em que dormia.


      Quando questionado sobre os objetos existentes na sala de aula da escola regular (figura 15), o educando explicou cada representação. Cada carteira e cadeira acomodavam dois alunos; em sua sala estudavam 22 alunos. A porta ficava ao lado da lousa, no lado oposto às janelas, que ele não sabia como eram. A mesa da professora era localizada ao lado das janelas e próxima a lousa, o armário localizava-se no lado oposto da mesa da professora (fundo da sala). A professora do educando na escola especial conhecia a sala que o aluno havia representado e afirmou que as informações estavam corretas. Na classe, realmente estudavam 22 alunos, que sentavam de dois em dois; as janelas eram compridas horizontalmente, mas não verticalmente e se localizavam em uma altura que o aluno não conseguia tocá-las.
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      Figura 15: Representação da sala de aula.


      Fonte: Ventorini (2007)


      Solicitamos que o aluno explicasse o seu quarto, e ele orgulhosamente nos disse que dormia no quarto com suas irmãs. Ele dormia na parte de cima de um dos beliches (nos indicou no desenho qual era) e que suas roupas, assim como as de suas irmãs, eram guardadas no guarda-roupa, que possuía três portas. Perguntamos o que representava o círculo no centro do guarda-roupa e ele nos disse que era um espelho (figura 16).
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      Figura 16: Representação do quarto do aluno.


      Fonte: Ventorini, 2007.


      Nossa convivência com os educandos com deficiência visual da escola especial indica que eles não foram treinados para elaborar desenhos, embora houvesse o desenvolvimento de atividades específicas que lhes auxiliavam, permitindo desenvolverem a coordenação motora necessária para realizarem uma sequência gráfica. Em nossa concepção, os desenhos elaborados pelos alunos, exigiam muito mais do que coordenação motora, exigiam a aquisição do conceito de desenho, a evocação de imagens mentais de objetos e ambientes ausentes e a utilização de símbolos. Além disso, exigiam a adoção de conceitos de redução, localização, forma (não necessária, mas, às vezes, utilizada), dentre outros.


      Nas publicações acadêmicas, constatamos que atividades de desenho não fazem parte do cotidiano dos cegos, talvez pela crença de ser uma atividade visual. Em nosso entendimento, não há diferenças no significado dos desenhos elaborados por crianças cegas e normovisuais se interpretados da seguinte maneira:


      O desenho de criança é, então, um sistema de representação. Não é uma cópia dos objetos, mas uma interpretação do real, feita pela criança em linguagem gráfica. Considerando o desenho dessa forma, pode-se ir além dos estágios do desenho infantil, e analisá-los como uma expressão de uma linguagem, da qual a criança se apropria ao tornar visíveis suas impressões, socializando suas experiências. Em uma representação, “X” não é igual à realidade “R” que ele representa, e o vínculo pode ser do tipo analógico ou arbitrário (grifos da autora). O desenho estabelece um vinculo analógico com o objeto representado, pois os significantes visuais são da mesma natureza que seu significado (grifo nosso). [...] A imagem gráfica não é, portanto, uma cópia do real. Ela depende dos sistemas de representação da criança, de sua percepção do objeto e de suas habilidades gráficas (ALMEIDA, 2000, p. 27).


      As considerações da autora, embora sejam para os desenhos de crianças normovisuais, se aplicam aos desenhos elaborados pelo grupo de alunos com deficiência visual da escola especial. Seus desenhos são sistemas de representação, não são cópias, funcionam como meio de socialização, pois são visíveis aos olhos dos que os enxergam e sensíveis ao tato dos que os tocam.


      5. Considerações finais


      Ao longo deste trabalho, buscamos mostrar as varáveis que envolvem a ausência total e parcial da visão, instigando o leitor a refletir que o sujeito com deficiência visual não é apenas alguém visualmente prejudicado, mas alguém que pode ter restrições perceptivas sociais, assim como habilidades sensoriais e psíquicas. Os fatores positivos e negativos não são gerados exclusivamente pelo déficit visual, mas pela forma como a sociedade trata o indivíduo.


      Buscamos, ainda, indicar que o ato de desenhar pode ser corriqueiro às crianças com deficiência visual, tornando seus esquemas gráficos uma maneira de expressarem cognitivamente as vivências armazenadas na memória. Além disso, buscamos indicar que as atividades de desenho para as pessoas com baixa visão podem não ser prazerosas se a mediação não for harmônica. Mostramos, ainda, que o aprender a desenhar não consiste só na aquisição do conceito de desenho, mas exige, também, a aquisição de memória de coordenação motora para realizar uma sequência gráfica.


      Em nossa concepção, o ensino e a aprendizagem de desenho das crianças com deficiência visual consistem em processos de comunicação com a família, amigos, professores e colegas de escola. Dessa forma, finalizamos este trabalho concordando com Duarte (2010), quando afirma que desenhar um objeto é parte do processo para reconhecê-lo em um desenho produzido por outra pessoa, seja de modo visual (à “tinta”) ou tátil (em relevo) e, por isso, deve ser inserido nas atividades com crianças cegas, preferencialmente na primeira infância.


      Nota


      
        
          1. O leitor encontrará informações sobre as maquetes e jogos com recursos sonoros no trabalho intitulado Mapovox – Um sistema para a criação de maquetes táteis para pessoas com deficiência visual, disponibilizado na primeira parte deste livro.

        

      

    

  

OEBPS/Images/Fig_10_fmt.png






OEBPS/Images/fig_4_fmt.png






OEBPS/Images/fig_5_fmt.png





OEBPS/Images/fig_7_fmt.png





OEBPS/Images/Fig_1_fmt.png





OEBPS/Images/Fig_12_fmt.png





OEBPS/Images/fig_6_fmt.png





OEBPS/Images/fig_9_fmt.png
-
S et
@, ()

£l
Ty .






OEBPS/Images/Fig_16_fmt.png
1N






OEBPS/Images/fig_8_fmt.png





OEBPS/Images/Fig_13_fmt.png





OEBPS/Images/parte1.jpg
PRIMEIRA PARTE

Cartografia Tatil e Tecnologias na
Representacao Espacial da Pessoa
com Deficiéncia Visual





OEBPS/Images/capa.jpg
CARTOGRAFIA TATIL





OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/Images/fig_11_fmt.png






OEBPS/Images/rosto.jpg
CARTOGRAFIA TATIL

ORIENTAGAO E MOBILIDADE
AS PESSOAS COM DEFICIENCIA VISUAL

MARIA ISABEL C. DE FREITAS
SILVIA ELENA VENTORINI





OEBPS/Images/fig_14_fmt.png





OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Images/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgao deste ebook tivesse o mesmo padrdo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variagdo na
apresentagdo do conteido de acordo com cada dispositivo de leitura





OEBPS/Images/fig_2_fmt.png





OEBPS/Images/fig_15_fmt.png
$1G18 s
FOI OO O
\O\O )






OEBPS/Images/fig_3_fmt.png






